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RESUMO

Este artigo tem a finalidade de desenvolver uma reflexão sobre a rela-

ção entre pobreza e evasão escolar, particularizando o caso dos jovens estu-

dantes de Ensino Médio. Baseada em uma revisão de literatura, a discussão 

proposta abordou a escassez de oportunidades educacionais a partir da po-

breza, extrema pobreza e desigualdade social, o que faz com que, particular-

mente, a juventude brasileira não frequente a escola adequadamente, resul-

tando em um cenário de evasão escolar, principalmente no Ensino Médio. 

Os resultados desta pesquisa revelaram que há necessidades de melhorias 

na educação como um todo, desde o acesso, à permanência e à qualidade, 

mas que esta só será efetivada quando houver um enfrentamento real da 

desigualdade social, que tantas vezes é traduzida nas condições de pobreza. 

A escola é uma das principais ferramentas de inclusão e redução das desi-

gualdades sociais, mas não se resolve o problema estrutural da pobreza so-

mente com políticas educacionais, necessitando-se de políticas sociais que 

a auxiliem na sua função afim.
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ABSTRACT

This article has the finality to point to reflect about the relationship betwe-

en the effects between poverty and scholar drop out, particularizing the case 

of young high school students. Based on a literature review, the proposed dis-

cussion involved the scarcity of educational opportunities from poverty, poverty 

extreme and social inequality, causing, particularly Brazilian youth, to not attend 

school properly and, with reflection, resulting in an status of scholar drop out, 

mainly in high school. The results of this research revealed that there is a need 

for improvements in education as a whole from access, permanence and qua-

lity, but that it will only be effective when there is a real confrontation of social 

inequality, which is so often translated into conditions of poverty. The school is 

one of the main tools for inclusion and reduction of social inequalities, but the 

structural problem of poverty is not solved only with educational policies, requi-

ring social policies that help it in its related function.

Keywords: Poverty. Scholar drop out. Education.

Introdução

O Brasil é caracterizado por um desenvolvimento social e econômico de-

sigual, resultando em uma construção histórica de desigualdades e reverbe-

rando em distintos potenciais de investimento em educação e outras políticas 

sociais, além de condições de oferta de ensino diferenciadas (SILVA, 2017, 2019). 

Nesse viés, os conceitos de diferença e desigualdade são comumente tratados 

como sinônimos, entretanto, para a delimitação da proposta deste trabalho, é 

oportuno fazer a distinção entre eles. Enquanto o primeiro compreende que a 

característica do ser humano é ser diferente dos outros, a desigualdade é prece-

dida de um contexto em que a diferença, seja por raça, cor, credo, classe social 

ou outras estratificações da sociedade, resulta em uma desvantagem na busca 

por igualdade de condições, de acesso e permanência a um bem público, como 

é o caso da educação. (DUBET, 2014). A pobreza é uma desvantagem e, portan-

to, característica dominante da desigualdade. 



03

Considerando os pressupostos iniciais, este estudo teve como objetivo re-

fletir sobre as relações entre a pobreza e a evasão escolar de adolescentes e 

jovens do Ensino Médio, particularizando os que vivem em situação de desi-

gualdade social, e suas implicações no âmbito escolar. Optou-se por analisar 

esse público especialmente por ser o perfil de jovens que, segundo a Pesquisa 

Nacional por Amostragem Domiciliar Contínua – PNAD –, do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE–, publicada em 2019, apresenta maior evasão 

escolar e menor taxa de matrícula líquida. 

Em termos de metodologia de pesquisa, este trabalho é classificado como 

uma revisão de literatura, entendida como um processo de seleção, análise e 

descrição de um corpo de conhecimentos em busca de respostas a um obje-

tivo. Essa postura metodológica, entendida como uma revisão crítica, caracte-

riza-se ao mesmo tempo como uma revisão passiva (síntese de estudos sobre 

um tema) e opinativa (evidencia a existência de um assunto). Para Mancini e 

Sampaio (2006, p. 1), estudos dessa natureza se pautam em ações nas quais 

“os autores resumem, analisam e sintetizam as informações disponibilizadas 

na literatura, mas não seguem necessariamente uma metodologia pré-defini-

da”. 

Nesse sentido, não há necessidade de esgotamento das fontes de infor-

mação nem a busca de estratégias sofisticadas, como em um trabalho que 

objetiva situar o Estado da Arte, por exemplo, sendo adequada para estudos 

como trabalhos de conclusão de curso e fundamentação teórica para artigos. 

Procurou-se, através de trabalhos de política educacional e reflexões sobre a 

pobreza, entender as relações entre o que se apresenta como condições de vida 

da população e o quanto isso pode interferir no processo de ensino-aprendiza-

gem, particularmente dos estudantes que se encontram em situação de pobre-

za. 

Este trabalho é constituído desta introdução e de uma discussão concei-

tual, contextualizada com informações sobre a pobreza e a extrema pobreza 

como fatores de influência na trajetória escolar, principalmente na evasão dos 

jovens brasileiros do sistema educacional, complementado por breves conside-

rações finais.
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Pobreza e extrema pobreza: implicações na trajetória escolar

da juventude brasileira

No sentido etimológico, a palavra pobreza, de origem latina, remete à falta 

daquilo que é necessário à vida (COSTA, 2008). Quando se fala em pobreza, é 

comum relacionar fome e falta de recursos financeiros. Entretanto, essas pala-

vras, se isoladas, não definem pobreza. A definição do termo necessita do con-

texto de uma sociedade, isto é, está relacionada a recursos materiais, desenvol-

vimento social e produtivo e a políticas públicas. 

Assim sendo, a pobreza não se define de uma forma única e universal. No 

entanto, pode-se afirmar que se atribui a situações de carência em que o ser 

humano não consegue sustentar um padrão de vida minimamente condizente 

com as referências estabelecidas pela sociedade em cada contexto histórico. 

Para Abranches (1987, p. 16), “ser pobre significa, em termos muito simples, con-

sumir todas as energias disponíveis exclusivamente na luta contra a morte; não 

poder cuidar senão da mínima persistência física, material”.

Ao considerar a pobreza como categoria social e historicamente determi-

nada, esta condição implica manifestações de outras condicionantes humanas: 

cultural, política, econômica e subjetiva. E essas implicações se apresentam, de 

modo geral, tanto em uma dada classe social, a que vive do trabalho ou à pro-

cura dele, ou excluída do mercado de trabalho. Segundo Telles (2001, p. 51), “no 

horizonte da cidadania, a questão social se redefine e o ‘pobre’, a rigor, deixa de 

existir. Sob o risco do exagero, diria que pobreza e cidadania são duas categorias 

antinômicas”. De acordo com a autora, entende-se, portanto, que o limite da po-

breza não dá condições de exercer de fato a cidadania, situando o sujeito numa 

condição de negação de uma série de direitos. 

Telles (2001) identifica a pobreza, no caso brasileiro, como um reflexo que 

é traduzido em indicadores sociais de desigualdade social, como mortalidade 

infantil e analfabetismo, mas também como uma condição, que é, em grande 

parte da nossa história, não tratada de modo crítico, mas uma eterna descon-

versa e atribuição de responsabilidades individuais pelo “pobre ser pobre”. Para 

a autora, erradicar a pobreza tem como pressuposto a diminuição da desigual-
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dade, ou seja, a criticidade aqui deveria ter como centro da discussão e das 

ações públicas a busca de parâmetros de uma sociedade mais justa, tanto em 

termos econômicos como culturais, sociais, éticos e políticos. 

No que tange à conceituação, por um lado, Telles (2001) entende que a 

pobreza e sua superação envolvem aspectos biológicos (condições mínimas de 

dignidade material), psicológicos (possibilidade de estabelecer um canal de voz 

e cidadania para o sujeito na condição de pobreza), e de normas sociais (olhar 

crítico para as heranças sociais e o entendimento da necessidade de seguri-

dade social para esses sujeitos). Enfrentar essas três vertentes da pobreza aqui 

apresentadas dialoga com Eduardo Galeano quando afirma que “vivemos em 

um mundo que oferece a todos um banquete, mas impede que muitos dele 

participem; um mundo que nos torna desiguais; iguais quanto às ideias e costu-

mes que impõe e desiguais quanto às oportunidades que oferece” (GALEANO, 

2000, apud COSTA, 2008, p. 89).

A extremidade da pobreza, denominada de extrema pobreza, atingia 13,5 

milhões de pessoas no Brasil (IBGE, 2019). Entende-se por extrema pobreza as 

condições de famílias que não possuem acesso aos mais básicos meios de sub-

sistência: pessoas com renda abaixo da linha de pobreza, cuja moradia não dis-

põe de água canalizada, não possui sanitário e nem luz elétrica; sobrevivem em 

estado de privação de elementos básicos (COSTA, 2008). 

No caso brasileiro, os dados do relatório do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), em 2019, revelam que o Brasil ocupa a sétima 

posição entre os países mais desiguais do mundo, resultando em uma série 

de exclusões, desde a questão econômica, política e social. Além disso, é o se-

gundo colocado no que tange à concentração de renda, com 1% da população 

acumulando 28,3% da renda total do país. De acordo com os dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, em 2018, foi identificado que no país mais 

de 13 milhões de pessoas ainda vivem com menos de R$ 8 por dia, passam 

fome ou convivem com a miséria; há municípios com índice de desenvolvimen-

to piores do que de alguns países da África.

Nesse panorama, questões que dignificam a pessoa humana, como o 

acesso a bens elementares — saneamento básico, energia, educação, saúde e 
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moradia — são comumente negados. Frequentemente são famílias com crian-

ças em idade escolar, das quais uma parcela é retirada do sistema educacional, 

apesar da obrigatoriedade, para exercer uma atividade mal remunerada, mas 

que vai auxiliar na busca de alimento para seus familiares. 

Pobreza e escola estão intimamente relacionados. Segundo Brito, Arruda e 

Contreras (2015, p. 18671), “as condições sociais interferem na aprendizagem es-

colar, e as desigualdades sociais se traduzem, de forma geral, em desigualdades 

escolares e vice-versa”. O argumento dos autores é de que a pobreza interfere 

na aprendizagem, porém esse não é o único agente responsável, pois os proble-

mas são bem mais relevantes e atuam direta e indiretamente na educação. A 

educação se dá em diversos espaços e a escola é o lugar ao qual o sujeito pobre 

tem mais acesso, e, na maioria das vezes, é a única forma de educação que lhe 

cabe. O fato é que a escola deve encarar a pobreza como uma realidade que 

faz parte da maioria da população, e que o sistema educacional não deve me-

dir esforços no sentido de tornar a aprendizagem possível e satisfatória às reais 

necessidades dos alunos.

A educação “não é uma panaceia para a pobreza” (CONNELL, 1995, p. 12). 

Entretanto, conforme Brito, Arruda e Contreras (2015), pode favorecer a forma-

ção de pessoas mais críticas, conscientes e aptas a enxergar reais possibilidades 

de transformação de suas realidades. Ao longo dos anos, a educação alcançou 

alguns números positivos: o índice de analfabetismo, evasão e reprovação di-

minuíram, contudo políticas foram empregadas visando ao desenvolvimento 

educacional, que acentuam essa separação excludente, na qual escolas ofere-

cem uma educação de menor qualidade para os pobres, assim permitindo que 

a elite tenha acesso a uma educação de excelência.

Mesmo com a responsabilidade do Estado brasileiro de oferta educacional, 

prevista nas principais normativas nacionais (BRASIL, 1988, 1996), Iosif (2007) 

analisa que o tratamento dado à educação dos pobres no Brasil deixou um le-

gado que pode ser verificado até hoje nos baixos índices de aprendizagem do 

país, principalmente nas Regiões Norte e Nordeste, regiões mais pobres, e nas 

periferias dos grandes centros urbanos. Pode ser constatado também nas de-

sigualdades educacionais e sociais entre ricos e pobres, brancos, negros e ín-
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dios. 

Na concepção de Iosif (2007), o descaso em relação ao cuidado e preocu-

pação com a educação dos brasileiros, principalmente daqueles historicamente 

marginalizados, colaborou para que as desigualdades sociais avançassem no 

país e para a continuidade da pobreza daqueles que têm sido mantidos à mar-

gem dos direitos sociais, principalmente do direito a uma educação de qualida-

de. 

No caso dos adolescentes e jovens brasileiros, vários fatores os direcionam 

à evasão escolar. Esses fatores, na maioria das vezes, são socioculturais e econô-

micos e podem estar ligadas à oferta educacional, envolvendo também ques-

tões políticas, financeiras e técnicas. Segundo o relatório do Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (UNICEF) de 2017, as dificuldades socioculturais são rela-

cionadas a questões raciais, preconceito, violência, bullying, homofobia e trans-

fobia, violência e gravidez na adolescência, entre outros motivos. Já os fatores 

econômicos dizem respeito à pobreza, que gera o trabalho infantil, o abuso e 

a exploração sexual, bem como outras privações de direitos. Além desses fa-

tores, acrescentam-se à lista questões relacionadas à oferta educacional, pois 

são apresentados aos alunos conteúdos distantes da realidade em que vivem, 

número abaixo do necessário de escolas, difícil acesso a estudantes com defi-

ciência, falta ou condições precárias de transporte escolar. Ademais, impasses 

políticos, financeiros e técnicos lidam com a escassez de recursos destinados à 

educação pública. 

A pobreza material/econômica é a consequência da pobreza política e hu-

mana. Consoante Ferreira (2018, p. 31), ela seria uma das mais cruciais causas 

da evasão escolar, pois “o aluno que convive com a pobreza material em seu 

cotidiano não vê na escola uma solução imediata para saciar a sua fome física, 

o seu prato vazio. Não vê outro caminho a não ser evadir para conseguir alguns 

trocados em trabalhos não qualificados para saciar sua fome e de sua famí-

lia”.

Ou seja, as reflexões ora propostas indicam que a pobreza e, especialmen-

te a extrema pobreza, são fatores de influência direta na trajetória escolar que 

não podem ser ignorados. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostragem de 
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Domicílios (PNAD), desenvolvida pelo Instituto Nacional de Geografia e Estatís-

tica (IBGE), em 2015, 2.802.258 crianças e adolescentes de 4 a 17 anos estavam 

fora da escola. A exclusão escolar atinge principalmente meninos e meninas 

oriundos das camadas mais vulneráveis da população, já privados de outros di-

reitos constitucionais. Desses alunos que estão fora da escola, 53% vivem em 

domicílios com renda abaixo de um salário mínimo. 

No caso dos jovens brasileiros, essa evasão fica mais clara, seja em volume 

de casos ou nas taxas de matrícula nas etapas da educação básica. De acordo 

com o observatório do Plano Nacional de Educação, a taxa de matrícula líquida, 

ou seja, as pessoas matriculadas na etapa da educação básica na idade regular, 

são muito diferentes ao comparar etapas. Apenas considerando o Ensino Fun-

damental e o Médio, por exemplo, no ano de 2018, o percentual de crianças e 

jovens de 6 a 14 anos matriculados na primeira etapa mencionada era de 98,2%, 

enquanto, na faixa etária de 15 a17 anos, essa medida estava em 62,7%. 

De acordo com o PNAD (2015), dos 2,8 milhões de meninos e meninas que 

estão afastados da escola, 1,59 milhão (57%) estão na faixa etária de 15 a 17 anos 

e inúmeros deles não concluíram o Ensino Fundamental. Há uma relação regio-

nal, na medida em que, segundo o próprio relatório, proporcionalmente é na re-

gião Nordeste o maior índice de evasão (16,9%), seguido do Centro-Oeste (15,6%), 

Sul (15,4%), Norte (15,2%) e Sudeste (13,1%). Apesar das diferenças, em todas as 

regiões, a evasão de jovens na faixa etária supracitada é significativa. 

Em termos históricos, a partir de 2008, a medição do PNAD apontou apro-

ximadamente 1,6 milhões de estudantes de 15 a 17 anos fora da sala de aula. Em 

2017, o Brasil apresentou uma taxa de 19% de distorção idade-série no Ensino 

Fundamental. Já, no Ensino Médio, esse índice de distorção chega a 27%, isto é, 

quase 3 em cada 10 alunos dessa etapa de ensino estavam com dois ou mais 

anos de atraso escolar. Essas informações ilustram um cenário em que há ne-

cessidade imediata de enfrentamento dos problemas de pobreza e desigualda-

de social para que as políticas educacionais possam ser efetivas em seu papel 

de acesso, permanência e qualidade, rumando para uma educação pública lai-

ca e universal de excelência. Não se trata de comodismo do pobre, mas de uma 

estrutura material que, até o presente momento, não teve continuidade no seu 
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enfrentamento e superação por parte do poder público.

Considerações finais

O sistema educacional corresponde a um dos mais relevantes recursos 

de promoção do desenvolvimento com igualdade no Brasil, e a temática sobre 

evasão escolar há tempos vem sendo debatida e estudada por educadores bra-

sileiros. Nesse sentido, este trabalho teve o intuito de identificar e estabelecer 

uma relação entre os efeitos da desigualdade social e a evasão escolar, princi-

palmente nos casos dos jovens estudantes do Ensino Médio, trazendo também 

uma reflexão sobre a pobreza no Brasil.

A partir dos índices apresentados e da literatura aqui apontada, é possível 

observar que não há apenas uma causa para a evasão escolar, porém, entre 

elas, a mais impactante seria a relacionada com a condição socioeconômica. 

O desinteresse dos mais abastados em relação ao cuidado e à falta de respon-

sabilidade com a educação dos jovens brasileiros, principalmente dos que são 

historicamente marginalizados, sempre colaborou para o aumento das desi-

gualdades sociais e para a perpetuação da pobreza dos indivíduos que já vivem 

à margem dos direitos sociais, assim colaborando com o aumento da evasão 

escolar.
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